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Resumo: A atuação dos deputados federais no campo da política externa é pouco estudada e, ainda 

assim, os trabalhos que o fazer costumam ressaltar uma suposta falta de interesse dos parlamentares 

por um campo que não traria dividendos eleitorais para ele. Estudos mais recentes, no entanto, tem 

encontrado um interesse constante pela temática. Este grupo de pesquisa e extensão objetiva 

contribuir com essa alinha de estudos, destacando, contudo, alguns aspectos da participação 

parlamentar não encontrados na literatura pesquisada, como discursos, audiências públicas e uma 

comparação entre o tempo de aprovação para as propostas de acordos e tratados enviadas ao 

Congresso pelo Poder Executivo.  

 

 

APRESENTAÇÃO 

Na literatura acadêmica do campo da Ciência Política e das Relações Internacionais, o papel 

do Congresso Nacional na condução das relações supranacionais e da Política Externa Brasileira 

(PEB) não costuma ir muito além das notas de rodapé. Enquanto pesquisadores nacionais e 

estrangeiros analisam frequentemente as atividades do Ministério das Relações Exteriores (MRE), o 

chamado Itamaraty, pouquíssimos são os trabalhos que focam nas atividades realizadas pelos 

congressistas na área. 

Entre as poucas, porém boas, análises da atuação congressual para a política externa estão o 

texto de Maria Regina Soares de Lima e Fabiano Santos (2001) e a recente pesquisa conduzida por 
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Oliveira (2013). Os primeiros buscaram compreender se a postura do Legislativo quanto à PEB 

seria de “delegação ou de abdicação”. Na opinião dos autores, ao estudarem a postura parlamentar 

no final da década de 1980 e nos primeiros anos da década seguinte, seria natural a delegação da 

condução da política externa ao órgão especializado do Executivo. Existe um padrão de acumulação 

de funções por parte do Itamaraty desde a República Velha (1989 - 1930) e no Brasil da Carta de 

1988 não seria diferente. O que teria ocorrido na Assembleia Constituinte de 1988, contudo, teria 

sido mais que uma delegação. Os autores chamaram esse fenômeno de “paradoxo da 

redemocratização com abdicação congressual”. Em outras palavras, o constituinte de 1988 teria 

uma aversão à PEB ao ponto de buscar dar ao Congresso menos poderes que aqueles 

experimentados durante o Regime Militar (LIMA e SANTOS, 2001; FARES, 2005, CARDOSO, 

2006). 

Estudos mais recentes, no entanto, apontam que os legisladores posteriores a 1988 têm 

demonstra um interesse muito maior em opinar no campo que aquele demonstrado por seus 

antecessores (NEVES, 2003; INESC, 2006, CARDOSO, 2006). Entre esses estudos pode-se 

destacar o de Amâncio Oliveira (2013), sobre o comportamento legislativo na Câmara dos 

Deputados entre 1995 e 2009. A exemplo de diversos autores anteriores, Oliveira aponta no texto 

que existe uma ideia disseminada de que há uma “tendência do Legislativo brasileiro em abdicar ao 

Executivo os temas desse escopo.” O autor acrescenta que “existe uma percepção razoalvelmente 

consagrada de que, no Brasil, a política externa não rende votos, não divide ou polariza a sociedade 

ou a elite nacional”. Em seguida, no entanto, o autores aproveita episódios como a entrada da 

Venezuela no Mercosul para demostrar que o interesse, a participação e até a importância do 

parlamento quanto ao tema vêm se ampliando, desmentindo as ideias de apatia e abdicação 

presentes nos escassos trabalhos sobre o tema.  

Desse modo, os analistas legislativos Juliano Machado Pires (doutorando em Ciência 

Política peloconvênio Cefor - UERJ) e Tiago (pós-graduado pela Pós-graduação em Comunicação 

pela Universidade Católica de Brasília - UCB e ex-servidor do MRE) vêm propor a criação de um 

Grupo de Pesquisa e Extensão (GPE) para analisar alguns aspectos inéditos da atuação da Câmara 

dos Deputados quanto à Política Externa. 

 

 

PROBLEMA 

Apesar de se tratarem de obras abrangentes e pertinentes, as publicações citadas na seção 

anterior ignoram que os parlamentares também se pronunciam sobre política exterior de outras 

formas além de aprovando tratados negociados pelo Poder Executivo. Uma forma mais óbvia disso 

está nos discursos parlamentares, especialmente aqueles tradicionais discursos previstos 



regimentalmente, as falas do Grande Expediente. Outra forma natural também de expressão das 

preocupações parlamentares quanto o tema está na realização de reuniões e audiências públicas 

pelas comissões especializadas da Casa. Uma segunda forma de um parlamentar opinar sobre um 

tema de PEB é bem mais sútil. Como é sabido, em países com o sistema presidencialista, como o 

Brasil, o presidente da República reúne grandes poderes, sendo, portanto, difícil para um 

congressista votar contra as vontades do Palácio do Planalto (NICOLAU, 2004).  

Existe, entretanto, uma outra forma de um parlamentar demonstrar que um tema não tem 

para ele a mesma relevância de uma proposta do Executivo sem que haja necessidade de se votar 

favoravelmente ou não a uma proposta.  Como lembram diversos autores, entre eles (REZEK, 

2000), diversos fatores influenciam o tempo de tramitação de uma proposta no Congresso. Então, 

na condução deste GPE, a duração dos intervalos entre apresentação e aprovação das mensagens do 

Poder Executivo com o texto de acordos e tratados internacionais também será analisada como uma 

sutil forma de expressão da vontade parlamentar. Um boa exemplo dessa postura ocorreu no caso 

do acordo entre Brasil e Estados Unidos sobre a base de Alcântara. Como recorda Fares (2005), o 

acordo “causou grande polêmica durante toda sua tramitação pela Câmara dos Deputados, em 

especial na CREDN (Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional).” Por fim, a proposta 

não foi aprovada pela Câmara, nunca vindo a ser incorporada ao ordenamento jurídico nacional. 

 

 

OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA 

Bastante subestimada e pouquíssimo estudada, a participação do Congresso Nacional nas 

relações internacionais e na PEB é uma ausência notória entre os estudos na área. A imagem 

popular no campo das ciências socais e da mídia é de que “política externa não dá voto” e de que o 

Parlamento, provavelmente por essa razão, opta por delegá-la ou, dependendo do autor, até renuncia 

a participar dela. 

O grupo de pesquisa aqui proposta objetiva analisar se a tese do desinteresse parlamentar 

encontra respaldo na análise empírica dos trabalhos e atividades realizados no período entre 2013 e 

2016. Por estar separado entre duas Legislaturas, o estudo permitirá que se busque semelhanças e 

diferenças entre a atuação parlamentar quanto a PEB no final e no início de um novo mandato 

parlamentar. A hipótese deste estudo é de que dados os pouquíssimos poderes atribuídos hoje a 

Câmara no campo da política externa (em comparação com os amplos poderes do Itamaraty e os 

demais poderes reservados ao Senado), o interesse parlamentar pela área é maior do que se imagina. 

Para aferir isso serão analisados discursos, audiências públicas e a tramitação de acordos e tratados.  

Além disso, buscar-se-á apontar quais dos subcampos das relações exteriores preocupam 

mais os deputados. Para isso, será utilizada a divisão proposta de Joseph Nye (2004) entre “hard 



power” (poderes militar e econômico) e “soft power” (demais formas de poder e influência). Essa 

divisão encontra outros paralelos na literatura, como a divisão feita por Kenneth Bouldin (apud 

VUVING, 2009) entre o poder de destruir, o poder de pagar e o poder de unir pessoas
1
. 

Assim o GPE a ser formado buscará contribuir com o conhecimento e o debate da Câmara 

dos Deputados sobre si mesma no que concerne ao campo das Relações Exteriores, além de buscar 

colaborar para ampliar a participação parlamentar nesse campo tão importante para o País.   

 

 

METODOLOGIA 

Ao longo dos próximos três anos serão analisadas informações referentes aos dois últimos 

anos legislativos da atual Legislatura (2013 e 2014) e dos dois primeiros da próxima (2015 e 2016) 

com o intuito de analisar os posicionamentos explícitos ou não do Legislativo quanto à PEB. Assim, 

essa análise será efetuada primeiramente de forma quantitativa e, na elaboração dos relatórios 

referentes a cada ano, com aprofundamento qualitativo.  

 

I - Do ponto de vista da tramitação de acordos, tratados e convenções, será analisado: 

a) Quais foram os projetos de decreto legislativo (PDL) originados de tratados e acordos 

internacionais aprovados pela Câmara ao longo do período e de cada subperíodo (ano); 

b) Quanto tempo cada uma dessas propostas levou da apresentação à aprovação nas comissões que 

tratam de política externa (Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e, quando se aplicar, 

Comissão Mista do Mercosul), dessas comissões ao Plenário e daí a aprovação definitiva; 

c) Qual a natureza de cada um desses tratados, acordos e convenções em três categorias, que são: 

militar, econômico e todos os demais temas, incluídos aí cooperação e meio ambiente, seguindo 

assim a divisão utilizada por Joseph Nye (2004) entre “hard power” (militar e econômico) e “soft 

power”, representado pela poder de atração exercido por um país; 

d) Além da natureza do acordo, será avaliado ainda o sujeito de relações internacionais com o qual 

o Brasil assinou o texto. Se se trata de um país, organismo ou grupo de países; e 

e) Entre os países e grupos de países, se a importância de nação pesou na velocidade de tramitação 

da proposta ou não. Assim, os países serão divididos em duas tabelas – uma para membros 

permanentes do Conselho de Segurança das Nações Unidos, integrantes do G7 e demais países 

presentes entre as 15 maiores economias do mundo com base no último PIB calculado pelo Banco 

Mundial e os 15 maiores parceiros comerciais do Brasil segundo o último levantamento existente da 

Agência Brasileira de Promoção das Exportações e Investimentos (APEX) – e outra para todos os 

demais. 

                                                 
1
 Tradução dos autores. 



 

II - Além da tramitação acima citada, também serão analisadas as opiniões expostas pelos 

deputados com relação à política externa. Esse é outro aspecto inédito da pesquisa que se pretende 

realizar. Assim, serão analisados os discursos de Grande Expediente (GEs) proferidos por 

parlamentares que tiveram relações internacionais como tema, tanto como ponto principal da fala, 

como nos casos em que a abordagem for apenas acessória. Além disso, os discursos também serão 

enquadrados segunda a divisão entre “hard power” (militar e econômico) e “soft power” (restante), 

proposta pelo ex-decano da escola de Ciência Política de Harvard, Joseph Nye (2004) 

 

III – Finalmente, serão analisadas as audiências públicas realizadas pela Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional e pela Comissão Mista do Mercosul ao longo dos períodos a serem 

estudados, para avaliar quais foram os temas da agenda externa que mobilizaram os parlamentares.  

 

Por fim, os resultados obtidos para os itens II e III serão comparadas em uma tabela a lista 

dos principais tema da editoria Internacional de algum jornal de boa circulação para que se possa 

auferir se a agenda midiática e parlamentar das relações internacionais se relacionam ou não. 

 

 

CRONOGRAMA 

- Maio de 2014 – início da pesquisa; 

- Janeiro de 2015 – entrega do relatório referente ao ano de 2013; 

- Setembro de 2015 – entrega do relatório referente ao ano de 2014; 

- Maio de 2016 – entrega do relatório referente ao ano de 2015 

- Janeiro de 2017 – entrega do relatório referente ao ano de 2016; 

- Maio de 2017 – entrega do relatório final. 

 

 

ORÇAMENTO 

Não estão previstos custos extras para a Instituição em decorrência dos trabalhos deste grupo 

de pesquisa e extensão.  
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